
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALACIO DA LIBERDADE

Projeto  de  Lei  do  Leglslativo  n°  17,  DE

20.03.2019.

Assun£o.' Prestação de contas pelo Executivo

Municipal.  Receitas originárias das  multas de

trânsito e de sua  destinação.  Divulgação das

informações  em  seu  sítio  oficial,  em  local  de

fácil   acesso   ao   público,   e   também   outros

meios e  instrumentos.  Possibilidade.

Auror/-a,.     Vereador     Fernando     da     Ótica

Ori9inal'

P_L±_B_E_f;_ER__N°  75 T  METL -SAJ  -03/2019

I - RELATÓRIO

Trata-se de um  Projeto de Lei do Legislativo de autoria do Nobre Vereador Fernando da

Ótica  Original,  que visa  estabelecer a  prestação de contas  por parte do  Poder Executivo  local,

para  que  haja  a  especificação  da  destinação  da  arrecadação  em  relação  as  receitas  oriundas

das multas de trânsito. A divulgação deverá ser realizada através de endereço eletrônico oficial,

em  local  de fácil  acesso ao  público, sendo atualizada  mensalmente.

0  Projeto está acompanhado de sua Justificativa  (fls.  04/06),  que em suma possui  "o

objetivo de instituir maior deta]hamento pa,ra a prestação de informações sobre os

recursos oriundos de multas de trânsito no Município, uma vez que os dados não são

dlvulgados de maneira  pormenorizada  aos cidadãos", coriorme consta ei+ualmen+e no

portai de Transparência (fl. 04).                                                                                                     R

Página 1 de 7



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

11 -FUNDAMENTACÃO

Cabe salientar que este projeto respeita o Princípio da Separação dos Poderes (harmonia

e  autonomia  entre  o  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário),  ao  passo  que  não  desjgna  novas

atribuições ao  Executivo,  mas apenas exige  maiores  especificações  numa  atividade  por ele já

desenvolvida  (divulgação dos valores advindos das multas de trânsito).

A título de informação, segundo o DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito) a multa

íde  trânsito  é  uma  penalidade  gerada  em  decorrência  da  inobservância  de  qualquer  preceito

do  CTB  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  da   legislação  complementar  ou  das  Resoluções  do

Contran  (Conselho  Nacional  de Trânsito),  ou  seja,  é  gerada  em  razão  de  uma  infração  (que

também   poderá  acarretar  à  outras  penalidades  e  medidas  admjnistrativas),  sendo  que  as

multas  podem  sofrer variações  em  razão  de  sua  gravidade,  conforme  prevê  a  Lei  Federal  no

9.503, de  23 de setembro de  1997.

0  Código  de  Trânsito  Brasileiro  (Lei  Federal  no  9.503,  de  23  de  setembro  de  1997),

trata  do  assunto  desta  lei,  estando  em  consonância  com  os  incisos  1  e  11  do  artigo  30  da

Constituição  Federal  de  1988:

Art.  30.  Compete aos  Municípios:
I -legislar sobre assuntos de  interesse local;
11  -suplementar a  legislação federal  e a  estadual  no que couber

A Lei Federal supracitada, além de estabelecer as regras para a cobrança destas multas,

também elenca a forma que o dinheiro arrecadado deverá ser utilizado, sendo que mencionada

1  Art.  258.  As  infrações  punidas  com  multa  classificam-se,  de  acordo  com  sua  gravidade,  em  quatro
categorias :
I -infração de natureza gravíssima,  punida com  multa  no valor de R$ 293,47  (duzentos e noventa e três
reais e quarenta e sete centavos);               (Redacão  dada  Dela  Lei  n013.281,  de  20161         (Vigência)
11  -infração de  natureza  grave,  punida  com  multa  no valor de R$  195,23  (cento e  noventa  e  cinco  reaís
e vinte e três centavos);               ÍRedacão dada  Dela  Lei  n013.281,  de 20161         (Vigência)
111 -infração de nat:ureza  média, punida com  multa no valor de R$  130,16 (cento e trinta reais e dezesseis
centavos);               íRedacão dada  Dela  Lei  n013.281, de  2016`        (Vigência)
IV -infração de natureza  leve,  punida com  multa  no valor de R$ 88,38 (oitenta e oito reais e trinta e oito
centavos).                ÍRedacão dada  Dela  Lei  n013.281,  de  20161        (\/içiência)
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receita deverá obrigatoriamente  retornar para a  infraestrutura do trânsito,

previsão em seu artigo 320:

confor

Art.  320.  A  receita  aiTecadada  com  a  cobrança  das  multas  de
trânsito     será     ap]icada,     exclusivamente,     em     sinaljzação,
engenharia  de  tráfego,  de  campo,  policiamento,  fiscalização  e
educação de trânsito.
§  10   0  percentual  de  cinco  por  cento  do  va[or  das  multas  de
trânsito arrecadadas será deposjtado, mensalmente, na conta de
fundo de âmbito  nacional  destinado à  segurança  e educação de
trânsito.
§  20   0  órgão responsável  deverá  publicar, anua]mente,  na  rede
mundjal   de   computadores   (internet),   dados   sobre   a   i-ecejta
arrecadada   com   a   cobrança   de   multas   de   trâhsito   e   sua
destinação]  (grifo nosso).

Além   da   previsão   contida   no   CTB,   o   CONTRAN   (Conselho   Nacional   de  Trânsito)   é

responsável  por  coordenar  todos  os  órgãos  do  Sistema  Nacional  de  Trânsito  (SNT),  sendo

assim,  as  atividades  desenvolvidas  por  estes  devem  estar  em  concordância  com  as  normas

regulamentadoras estabelecidas  pelo CONTRAN.  É  por isso que este órgão  possui  legitimidade

para  disciplinar sobre a  aplicação  do  dinheiro arrecadado  com  as  multas  de trânsito,  estando

presente em sua  resolução de número 638 de 30 de novembro de 2016, que "D/spõe sobre as

formas de aplicação  da  receita  arrecadada  com  a  cobrança  das  multas de trânsito,  conforme

previsto no caput do art. 320 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código

de Trânsito  Brasileiro -C:TB''.

Art.  10 Dispor sobre a aplicação da receita arrecadada com a cobrança das
multas de trânsito, conforme previsto no caput do art.320 da Lei no 9.503,
de  23  de setembro  de  1997,  que  institui  o  Código  de Trânsito  Brasileiro  -
CTB.

Art.  20  As  multas  aplicadas  com  a  finalidade  de  punir a  quem  transgrida
a legíslação de trânsito são receitas públicas orçamentárias e destinadas
a.atender, exclLJsivamente, as despesas Dúblicas com sinalização,.
enqenharia  de  tráfçgo  e  de  campo,  r)pliciamento,  fiscalizacão  e
educacão de trânsjto.  (grifo nosso).

Tendo  em  vista  a  necessidade  de  padronização  do  procedimento  para  acatar a

previsão disposta no artigo 320, §20 do CTB, com a finalidade de contribuir com a transparência

e  evitar  o  desvio  do  dinheiro  para  atividades  que  não  estejam  relacionadas  ao  trânsito,  o

Departamento   Nacional   de   Trânsito   (DENATRAN),    publicou   a    Portaria   no   85/2018,   que

`'Estabelece procedimentos para a publicação na rede mundial de computadores (internet) dos
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dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de muítas de trânsito e sua

termos  do  art.  320,  §20  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  (CTB)",  ou  seja,  regu

procedimento em  que os órgãos do  SNT deverão divulgar os valores arrecadados com  multas

e qual será sua destinação:

Art[ 10 Esta Portaria estabe[ece procedimentos para a publicação
ha  rede  mundial  de  compL]tadores  {intemet)  dos  dados sobre  a
receita  arrecadada  com  a  cobrança  de  multas de trânsito e  sua
destinação,  nos  termos  do  art:.  320,  §2°  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro {CTB).

Art.  20  0s  dados  referentes  à  arrecadação  das  multas  de trânsito,  bem
como  as  despesas  pagas  com  esses  recursos,  d^everão  estar destacadas
em  item  específico,  sob o título  "MULTAS  DE TRANSITO".

Art.   3o   0   item   "MULTAS   DE   TRÂNSITO"   deverá   cont:er   infomações
discriminadas sobre os valores arrecadados e as despesas realizadas com
essa arrecadação.

Art.  40  As  informações  relativas  aos  WALORES  ARRECADADOS"  deverão
conter os seguintes dados:
I - arrecadação;
11  -exercício;
111  -quantidade de  multas arrecadadas em  cada  mês;
IV - valor total arrecadado em cada  mês;

Art.    5o   As    infomações    relativas   às    "DESPESAS    REALIZADAS    COM
RECURSOS  ARRECADADOS  COM  MULTAS  DE  TRÂNSITO"  deverão  cont:er
os seguintes dados:
I  - exercício;
11  -gastos realizados em  cada  mês;
111  -tipificação dos gastos  realizados;
IV -repasses realizados em cumprimento a determinações normativas ou
em   decorrência   de   convênio   ou    acordo   de   cooperação,    de   forma
discriminada;
Parágrafo  único.  Os  gastos  a  que  se  refere  o  inciso  111  devem  estar em
conformidade    com    as    normas    do    Conselho    Nacional    de    Trânsito
(CONTRAN)   que   dispõem   sobre   as   formas   de   aplicação   da    receita
arrecadada  com  a  cobrança  das  multas  de  trânsito,  nos  termos  do  art.
320,  caput,  do  CTB.

Art.    60    Deverão    ser    obrigatoriamente    publicadas    as    informações
referentes  aos  últimos   5   (cinco)   exercícios,   mês  a   mês  e  de  forma
consolidada.
Parágrafo único. As informações relativas a cada mês do exercício vigente
devem  ser  informadas  até  o  vigésimo  dia  do  mês  subsequente.   (grifo
nosso).

Percebe-se  que  tal  Portaria  está  consoante  ao  Princípio  da  Publicidade,  previsto

no  caput  do  artigo  37  da  Constituição  Federal.  Ressaltando  o  fato  de  que  o  Projeto  em  sua

essência traz justamente como finalidade  munir tal  princípio:
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Art.  37. A administração pública direta  e indireta de qualq
da  União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípjos obedecerá aos
princípios   de   legalidade,   impessoalidade,   moralidade,   Dublicidade   e
eficiência  e, também,  ao seguinte:  (grifo  nosso).

(...)

Este  princípio  parte  da  premissa  de  que  todo  poder  emana  do  povo,  já  que

vivemos  num  Estado  Democrático  de  Direito,  sendo  assim  é  dever  do  Estado  prestar  com

transparência todas as informações de seus atos à população, conforme expressa  previsão dos

artjigos 5 e 6 da Le-i ±2..52]/20LL (Lei de acesso à informação/Lei da Transparência)..

Art.  5o   É dever do  Estado garantir o direito de acesso à  informação,  que
será  franqueada,  mediante  procedimentos  objetivos  e  ágeis,  de  forma
transparente, clara e em  linguagem  de fácil compreensão.

Art.  6o   Cabe  aos  órgãos  e  entidades  do  poder  público,  observadas  as
normas e procedimentos específicos aplicáveis,  assegurar a:
I  -  gestão transparente da  informação,  propiciando amplo acesso  a  ela e
sua divulgação;
11     -     proteção     da     informação,     garantindo-se    sua     disponibilidade,
autenticidade e integridade;  e
111  -  proteção da  informação sigilosa e da  informação  pessoal,  observada
a  sua  disponibilidade,  autenticidade,  integridade  e  eventual  restríção  de
acesso

Quanto ao  mérito de competência  para  propor este  Projeto,  observamos que esta  não

encont:ra vício  legal,  por  não  se tratar de  matéria  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito,  conforme

artigo  40  da  Lei  orgânica  do  Município  e  artigo  94,  §20  do  Regimento  lnterno  desta  Casa  de

Leis, podendo, dessa forma, ser matéria de iniciativa dos Vereadores, conforme artigos citados

e transcritos respectivamente abaixo:

Artigo  40  -  São  de  jniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis  que  disponham
sobre:
I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos
públicos   na   Administração   Direta   e   autárquica   ou   aumento   de   sua
remuneração;
11   -   servidores   públicos,   seu   regime   jurídico,   provimento   de   cargos,
estabilidade,  aposent:adoria  e vencimentos;
111 -criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou departamentos
equivalentes e órgãos da Administração  Pública;
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IV  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abert:ura
conceda  auxílios,  prêmios e subvenções;
V - concessões e serviços públjcos.

rétiÉs

Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevista  nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto
no  inciso IV,  primeira  parte.

Artigo  94,  §  2o  É  da  competência  exclusiva  do  Prefeito  a  iniciativa  dos
projetos de lei que:
I -   disponham sobre  matéria financeira;
11  -  disponham  sobre  a  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,
funções   ou   empregos   públicos   na   Administração   Direta   e   lndireta   ou
fixação de sua  remuneração;
111 -disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento
de  cargos,   estabilidade,   aposentadoria   e  vencimentos,   ressalvados  os
casos de competêncja  privativa da Câmara;
IV -  disponham  sobre criação,  estruturação  e  atrjbuições das  Secretarias
ou  Departamentos equivalentes e órgãos da Administração  Pública;
V -disponham sobre matéria orçamentária e a que autoriza a abertura de
créditos ou  conceda auxílios,  prêmios e subvenções.

Conforme   o   exposto   acima,   nota-se   que   o   presente   Projeto   não   possui   máculas

Constitucionais  e  nem  vícios  de  competência  que  o  impeçam  de  prosseguir com  sua  regular

tramitação,  porém  quanto  ao  tema,  elencamos  algumas  considerações  por  ora  consideradas

de extrema valia.

111 - CONSIDERACõES

Em caso análogo,  o Supremo Tribunal  Federal  negou  seguimento ao agravo  regimental

no  Recurso  Extraordinário  que  tratava  sobre  a  `'possibilidade  de  iniciativa  parlamentar dispor

sobre  publicidade de atos do  Poder Executivo''.

Abaixo,  transcrevemos  a  Ementa  do  acórdão  do Tribunal  de Justiça  do  Estado  de  São

Paulo que julgou  improcedente  referida Ação  Direta  de  lnconstitucionalidade:

Ação  Direta  de  lnconst:it:ucionalidade  no  2041153-91.2014.8.26.0000São
Paulo    Requerente:    Prefeito    do    Município    de    Guarulhos    Requerido:
Presidente     da     Câmara     Municipal     de     Guarulhos     Ação     direta     de
inconstitucionalidade.    Lei   no   7.237/2014   do   Município   de   Guarulhos.
Obrigatoriedade   de   divulgação   no   'site'   da   Prefeitura   de   informações
relat:ivas a licenças de funcionamento de imóveis expedidas. Não configura
da   violação   à   iniciativa   legislativa   reservada   ao   Chefe   do   Execut:ivo.
Hipóteses  taxativas.   Direito  à   informação  de  interesse  da  coletividade.
Estímulo    ao    exercício    da    cidadania.    Norma    editada    com    vistas    à
transparência   da   administração   e   à   segurança   da   comunidade   local.
Despesas   eventualmente   criadas   não   imediatas   e   não   impactant:es.
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Possibilidade,  ainda,  de  absorção  pelas dotações
remanejamento      ou      complementação      orçaí
postergação do  planejamento de eventuais novos gastos para  o exercícjo
orçamentário subsequente. Ação julgada  improcedente.  (g.n)

0  mesmo ocorreu  em  relação a  Lei  no 4.024/2011,  do  Município de Atibaia, que versou

justamente  sobre  matéria  ora  tratada  pelo  Projeto  em  tela,  conforme  verificamos  em  trecho

do  acórdão  do  Supremo  Tribunal  Federal  (agravo  regimental  no  Recurso  Extraordinário)  em

anexo, que  mencionou  este caso.

iv - CONCLUSÃo

Diante  de todo  o  exposto  acima,  conclui-se que  a  matéria tratada  pelo  Projeto  de  Lei,

encontra-se  apta   para   prosseguir  com  o  rito  intemo  desta  Casa   Legislativa,  devido  à  sua

harmonia  e concordância  legal  e constitucional,  estando  livre de  máculas e vícios.

V - COMISSõES

0  Projeto em questão deverá ser objeto de análise das Comissões Permanentes de

Constituição  e Justiça  e  Finanças  e  Orçamento  (artigos  33  e  34  do  Regimento  lnterno

Câmara  Municipal  de Jacareí).

Vi - VOTACÂO

A votação está sujeita a um turno de discussão e dependerá do voto favorável da maioria

simples  para  sua  aprovação,  sendo  o voto,  nominal,  conforme  previsão dos artigos  122,  §  io

c/c art.  124,  §  20  e  30,111,  ambos do  Regimento lnterno da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

É o parecer.

OAB/SP 250.244-Consultor Jurídico Legislativo
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SEGUNDA T

AG.REG. N0 RECURSO EXTRAORDINÁRI0 COM AGRAVO 854.430 SÃO
PAULO

RELATORA

AGTE.(S)

PROC.(A/S)(ES)

PROC.(A/S)(ES)

AGDO.(A/S)
ADV.(A/S)

: MIN. CÁRMEN LÚCIA
: MUNICÍPIO DE GUARULHOS
: PROCURAD OR-GE RAL        D O        MUNI CÍPIO        D E

GUARULHOS
: ITAMAR ALBUQUERQUE

: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS
:ELAINE CRISTINA DE S. 0. M. DA SILVA

EMENTA :        AGRAVO        RE GIME NTAL        NO        RE CURS O
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA N.  287 DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos,  acordam os Ministros do
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Segunda  Turma,  sob  a  Presidência  do
Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das notas
taquigráficas,   por  unanimidade,     em  negar  provimento   ao   agravo
regimental,-nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 1Q de dezembro de 2015.

Ministra CÁRMEN LÚCIA - Relatora

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.2.00-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/porial/autenticaoao/ sob o número 9963544.



01/12/2015

à%4Á© é/gdj4Ád rüdÁ
lnteiro Teor do Acórdão -Página 2 de 13

SEGUNDA

AG.REG. N0 RECURSO EXTRAORDINÁRI0 COM AGRAVO 854.430 SÃO
PAULO

RELATORA
AGTE.(S)

PROC.(A/S)(ES)

PROC.(A/S)(ES)

AGDO.(A/S)
AIDN.(AIS)

: MIN. CÁRMEN I+ÚCIA

: MUNICÍPIO DE GUARULHOS
: PRO CURAD OR-G ERAL        D O        MUNICÍPIO        D E

GUARULHOS
: ITAMAR ALBUQUERQUE

: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS

:ELAINE CRISTINA DE S. 0. M. DA SILVA

RELATÓRIO

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):

1. Em 10.11.2015, neguei seguimento ao agravo nos autos do recurso
extraordinário interposto pelo Município de Guarulhos contra julgado do
Tribunal de Justiça de São Paulo, que julgou improcedente a ação direta
de inconstitucionalidade` contra a Lei municipal n. 7.237/2014, pela qual
determinada a  obrigatoriedade  de  divulgação,  na página  eletrônica  da
Prefeitura    na    intemet,    de    informações    relativas    a    licenças    de
funcionamento de imóveis expedidas. A decisão agravada teve a seguinte
fundamentação:

`` 5. Ra:zão jurítica não assiste ao Agrwante.

6.   0   Agrwante   não   infimou   o   fimdamento   da   decisão
agrwada, não se marifiestando sobre a incidêncía da Súmula n. 283 do
Supremo Tríbunal Federal.

A  jurisprudência   deste   Supremo  Tríbunal   consotidou-se  no
sentido  de  dever  ser  negado  seguimento  ao  agrwo  no  qual  não  se
impugnam  os fimdamentos  da  decisão  agrwada.  Incide,  na espécie
vertente, a Súmula n. 287 do Supremo Tr{bunal Federal..

` AGRAVO         RE GIMENTAL         N O         RE CURS O

EXTRAORDINÁRIO     COM     AGRAVO.     PROCESSUAL
CIVIL. AGRA:VO NO QUAL NÃO  SE INFIRMAM TODOS
O S          FUNDAMENTO S          DA          DECI SÃO          DE
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INADMI S SIBILIDADE                     DO
EXTRAORDINÁRIO:   RECURSO   INCABÍVEL.   SÚMULA
N.  287  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO' (ARE
n.   868.534-AgR,   de  minha  relatoria,   Segunda  Turma,   DJe
28.4.2015).

` AGRAwo         RE GIMENTrLlj        N o        RE cuR s o

EXTRAORDINÁRIO     COM     AGRAVO.     PROCESSUAL
CIVIL.   MUI:TA   FIXADA   EM   SENTENÇA.   REDUÇÃO.
AGRAVO  QUE  NÃO  A:IACA  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO QUE, NA ORIGEM, INADMITIU 0 RECURSO
EXTRAORDINÁR.IO. SÚMULA N°-287l sTF. INCIDÊNCIA.

1.   A   impugnação   específica   da   decisão   agravada,   quando

ausente,    conduz   à   inadmissão   do   recurso   extraordímário.

Súmula n°- 287  do  STF.  Precedentes:  AR`E  680.279-AgR,  Rel.

Min. Cármen Lúcia, Primeira Tuma, DJe de 221512012, e ARLE

735.978-AgR,    Rel.    Min.    Ricardo   Lewandowski,    Segunda

Turi'na, D]e de 41912013. 2. In casu, o  acórdão reduziu o valor

da mutia  díária imposta pelo  descumprimento  da  decisão  que
m±eápara    a    tutela    pretendida.    3.    Agrwo    regimental
DESPRCWIDO'  (AR:E  n.  862.078-AgR,  Relator  o  Ministro

Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22.4.2015).
7 . 0 Tríbunal de origem decidiu..

`Inicialmente,    registre-se    que    o    diploma    legal,    ao

suplementar a legistação fiederal e estadual, no que efietimmen±e

cabe  ao  Município,  deu  aimda  maís  concretude  ao  príncípio

constitucional   da  publicidade   e   ao   direito   fimdmental   à
informação,  de  acordo  com  competência  desse  ente federativo

prevista no artigo 30, inciso 11, da Constituição Federal.
Não  se verifica a alegada inconstitucionalj.dade por vício

de ínicia±iva, vez que a lei não cria ou extingue cargos, funções

ou  empregos  púbticos  e  não  ftxa  remuneração;  não  cria  ou
extimgue  Secretarias  e  órgãos  da  Adrinistração  Púbtica;  e,

finalmente, não dispõe sobre servidores púbticos, tampouco sobre
o seu regime jurídico.

Resta  evidente,  assim,  que  a  lei  cuida  de  matéria  não

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
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prevísta no rol  de temas  reservados  à iriciativa legis
Chefie  do  Poder  Executi:vo  (cf.  artigo  24,  §  2°-,  Constituição

Estadual,  aplicávez,  por  simetria  ao  Muricípio),  rol  esse  que,

segundo posição fimada pelo  Supremo Tríbunal Federal, e por
diversas decisões deste Orgão Espetial, é taxativo.

(. . .)

Atiás, espera-se das au±oridades municiptis que, de acordo

com    sua    competência    e    autonomia    constitucionalmen±e

garmtidas, tivulguem ao munícipe e à sociedade, da fiorma mais
ampza e tmnsparen±e possível, infiormações de interesse público.

0 comando legal ora atacado nada mais fiez do que deternrinar a

divulgação de infiormação púbhca relevamte - com claro intuito
de, cmforme destacado na justificativa do projeto de lei, `prestar

imfiorn'iações  para  os   cidadãos   sobre   a  segurança,   higiene   e

contições  de fu:nciona.mento de locais  que por esta lei estão sob

sua vigüância' (pág. 26) -e assim também fiomentar o exercício

da tidadania.

(. . .'

As  regras  nacionais  de  amplo  acesso  da  população  às

infiormações de i.nteresse púbhco tornam induvidosa a adequação

da  lei  municipal  de  Guarulhos  às  Constituições  Estadual  e
Federal' (doc.1).

0  acórdão  recorrido hamoniza-se  com  a jurisprudência  deste
Supremo  Tríbunal  assentada  na  possíbüidade  de  l,ei  de  iriciativa

parlamentar dispor sobre pubtitidade de atos do Poder Executivo:
`Agrwo      regimental      no      recuiso      extraordimário.

Representação  por  inconstitucionalidade.  Lei  4.718,  de  Tl  de

dezembro de 2007, do Mmicípio do Rio de |ameíro, que dispõe
sobre o cadastro municipal de parceiros do terceiro setor. Lei de

iniciati:va   pa,rlamen±ar.    Ausência   de   vício    de   formal   de
inj.cialiva.  Princípio  da publicidade.  Precedente.  1.  Conquanto

seja  admíssível  recurso  extraordj,nário  em face  de  acórdão  de

tríbunal de justiça profierido em ação direta qumdo o parâmetro

da   constituição   estadual   reproduz   norma   da   Constituição
Federal de observância obriga±ória pelos estados (Rcl nQ 383l sp,

Rel.   Mim.   Moreíra   ALlves,   Tríbmal   Pleno,   DJ   2115193),   é

Dociimento assinado digitalmente confome MP na 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que Ínstitiii a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -lcp-Brasil. 0
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inviável o conheci,mertio do recurso pela alínea `c'

•--. \. -,+t

do art. 102 da Constituição Federal quando o acórdão recorrido

dechmr  constitucional  l,ei  muricípal  contestada  em  face  de
constituição   estadual.   Precedentes.   2.   Não   corfigwa   vício

fiormal  de inconstitucj.onatidade  o fiato  de  o  diploma legisla±ivo

questionado ter emanado de proposição de origem parlamentar.
A contingência de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por

si  só,  não  implica  que  ela  deva  ser  de  iniciativa prívativa  do
Poder Executivo, uma vez que nenhuma das hipóteses contidas

no  art.  61,  §  1°-,  da  Constitrição fioi  objeto  de  positivação  na

norma.     Esse     entendimento     está     em     sintonia     com     a

jurisprudência  da  Corte  no   sentido   de   que  não  padece   de
inconstitucionalidade   fiormal   a   lei   resultante   de   inicia±iva

pa;rltmentar que disponha sobre publicidade dos atos e contra±os
realizados pelo Poder Executivo (ADl n°- 2.472lRS-MC, Rela±or

Min.   Maurício   Corrêa,   DJ   de   315102).   A  lei   questionada

enquadra-se   no   contexto   de   aprimora,mento   da   necessária

transparência  das  a±ividades  adrinistrativas,  reaftmamdo  e
cumprindo    o   princípio    constitucional   da   pubticidade    da
administração pública (art. 37,  caput, CF/88), não se tratando
de ma±éria de inicici±íva exchsíva do Chefie do Poder Executivo,

mas   de   irriciativa   concorrente.   3.   Agrwo   regimental   não

provído'  (RE n.  613.481-AgR, Relator o Miristro Dias rllo]:fioli,
Primeira Turma, D]e 9 .4.2014).

`RECURSO    EXTRAORDINÁRIO.    AÇÃO    DIRETA

ESTADUAL. LEI MUNICIPLU]. DIVULGAÇÃO DE DADOS

soBRE MulrAs DE TRÀNslTo No MUNlcíplo.
1. A lei impugnada não usurpa a competência legistativa

da União em ma±éria de trânsilo e transporte, porque não versa
sobre os direitos e deveres dos erwolvidos nessas a+ivídades. Seu

objeto é a pubticidade da gestão admimistrativa local - maléria

qüe se-insere na competêncía norma±i:va dos Municípios (CFl88,
arts. 30, I e 111).

2.  A Constituíção não  reserva  à iniciativa  do  Executivo

toda  e  qualquer  l.ei  que  gere  gastos  ou  exija  implementação

prá±ica por órgãos administmtivos. A publícidade dos alos l,ocais

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP-Brasil. 0
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é   ma±éria   de   iriciativa   concorrertie   e,   aliás,
`u;1inhadaà.fimçãodefiscalizaçãoconfiadaaoPoderLegislativoA

3. É inviável rediscutir  a conclusão  do acórdão  quanto  à
ausência  de  repercussão  da  lei  impugnada  sobre  as  despesas

muricipais e a carga de trabalho dos servidores. 0 Tribunal de
origem   se  baseou   em  norma  tocal   sobre   o   tema   (Súmula

280lsTF),  além  de  susteriar  sua afirmação  em matéria fiática,

insuscetível de apreciação nesta via (Súmula 279lsTF).
4.  Ainda  que  assim  não  fiosse,  a  `a:usência  de  dotação

orçamentária  prévia  em  iegisiação  específica  não  autoriza  a
declaração   de   inconstitucionalidade   da   lei,   impedimdo   tão-

somente  a  sua  apticação  naquele  exercício  fimnceiro'   (ADI

3.599lDF, Rel. Min.  Gi.1mar Mendes).  Ressalva, na±uralmente,

a possíbítidade de aprovação de créditos aditionajs.

5. Recurso a que se nega segrimertlo.

1. Tmla~se de recurso extraordinário cujo objeto é acórdão

que  julgou  improcedente  ação  direta  de  inconstitucionalidade

pruposta contra a Lei n°- 4.02412011, do Muricípio de A±íbaia.
CorLf tra-se a ementa do acórdão recorrido (f ls. 1641186)..

`AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALLIDADE -

Lei nQ 4.024, de 31 de agosto de 2011, do Município de Atíbúa

que  dispõe   acerca  da d]j±!]!]!gação   de   dados   sobre  multas   de

tr!:Ê!i§Íjo   -   ±egislação   qpe_imia   de   matéri± de   interesse

P_f e±4PminantemÊ]]±gJg±gL lgay?_4ÉgJ:f t.Sasç    ao   __pri!ii£ípjgJda
publicidade  dos  atos  admiristrativos,  nos  exa±os  1:hnties  das
air{buições confieridas aos mmicípig±i24g± os 30, imciso 1, e

da  Constituição Federal ue  arreda  a ahrdeada
tj!1±}1SÉPJ±±9]]|]2±±Ê]1Sía  fe_der al  e  _afrg]£±gEf lg±2]:g£gi±Qdpui=±igg

2_3_, ip_c_isp_ XI, da mesma car                             .go±5%11±£1A4 da

Ç=P||S:t_i±Uição _± S:|94:±9!i!ig±g]:rÊ!i±Í±±utrossim,  de ±2ÍÊ|g|f
iniciativa  do eto  de  1,ei i4ativp, lmja  vi.sta  que  a

PprpT_3j}t±±±±]±J1§9J:±gÊ8J4Jggr_e±±ão2±±;tritam_fnt_gadmizii±§_t!]:gíj]2g

É11±±fJhl£É199|994S]:12±gg±±jpgLdetiritadapelosariigos24,§
2Q, 47, incisos XVIl e X:VIII,166 e 174 da CE, apticáveis ao ertie

municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo
144  daquela mesma Ca,ria,versando  a enas  acerca de tema de
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novas  atríbuições  funcionais  a  servidores  -  Ação  Difeta  de
lnconstitucionalidade julgada improcedente' .

2. 0 recorrente sustenta que o acórdão teria aftortiado os

arts.   2°-;   22,   XI;   30,   1;   e   37   (princípio   da  legalidade),   da

Constituição    Federal.    Alega    que    a    lei    em    tela    seria
inconstitucional   por:    (i)    tra±ar    de   matéria   submetida   à

ccím:petência  fiederal   (trânsito);   (ü)   ter   origem   parlamentar,
embora verse sobre questão de iniciativa privativa do Executivo;

e  (iü)  criar  despesas  sem  a ind,icação  da  origem  específica  dos

recursos públicos necessários e dos agentes públicos competentes

pa;ra tal fimção.
3. Com contmrrazões (f ls. 2451247 ), o recurso fioi admitido

(fls. 261/262) e os autos subiram a este Tríbunal.
4. É o rela±ório. DECIDO.

5.  Díspensada  a  manífestação  da  Procuradoria-Geral  da
Repúbtica (RI/STF, art. 52, parágrafio úrico).

6. Não assiste razão ao recoírremte. Conftra-se o teor da Lei

n°~  4.02412011,  do  Muricípio  de A±íbaia,  objeto  da ação  direta

estadual:
`Art.  1°-  Fica  o  Poder  Executivo  Murúcipal  obrigado  a

tivulgar até o dia 10 (dez) de cada m^es, infiormações sobre:

I  -  Número  total  de  multas  apticadas  no  M:uricípio  e
valores arrecadados, nas segrintes inf tações:

a) Aplicadas por Agentes de Trânsito.
11  - Valor  total  arrecadado  mensal.mente  com  multas  de

trânsito;
Art.  2Q  0  Poder  Executivo publicará relatório  detalhado

sobre a aplicação dos recursos arrecadados.

Art.  3°-  A  divulgação  será feita  na  página  principal  da
Prefieitwa  na  rede  mundial  de   computadores   e  a±rwés   da

publicação no lmprensa Oficial do Muniúpio.
Art.  4Q  As  despesas   decorrentes  da  execução   desta  1,ei
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correrão à con±a de dotações próprias, consignadas no

vigeníe.

Ari. 5Q Esta lei entra em vigor na da,±a de sua publicação,

revogadas as disposições em contrárior.

7.    Ressalte-se,    iricíalmente,    que    a    lei    não    trata

diretamente  de  trâmstio  e  tmmsporte,  e  sim  da pubtitidade  da
atividade ad.miristm±iva e da recei±a local, uma vez que regula

apenas  a  dívulgação  de  dados  sobre  multas   de  trâmsito  no

murticípio.  Dessa fiorma,  não  se há  de fahr  em usurpação  da
competência  legistativa  da  Urúão   (CF/88,   art.   22,  XI).   Ao

contrário,  a tivulgação dos a±os e das contas do Governo local

ínteressam príncipalmertte à própria população do M:unicípío, de
modo que lei se insere, a contento, no domínio legislativo local

(CFl88,   art.   30,   1).   Note-se,   a  propósito,   que   compete   aos

M:unicípios    "instituir    e    arrecadar    os    tríbutos    de    sua
competência,  bem  como  apticar  suas  rendas,  sem  prejuízo  da

obriga±oriedade   de  prestar   con±as  e  pubhcw  baltmcetes  nos

prazos fixados em lei' (CF/88, wt. 30,111).
8. A propósito, a publicidade dos a±os da Adrinistração e

a transparência da gestão púbtica são princípios constitucionais
de  direta  aplicação  aos  Muricípios  ~  como  a  qualquer  outra
esfiera  fiederativa   (CFl88,   art.   37,   caput   e   §   1°-)   -,   sendo

fiindmentais,  também,  para  a  participação  dos  cidadãos  da
atuação  adrriristm±iva  e para  o  controle  social  sobre  o  Poder

Púbtico (CF/88, ari. 37, § 3Q; art. 74, § 4Q, c/c aTt. 75 e art. 31, §

3Q; art.163, V).

9. Quanto à iriciativa privativa,  o acórdão recorrído está
ahnhado com a jurisprudêntia do Supremo Tríbumal Federal, no
sen±ido de que lei de iniciativa parlmentar pode tispor sobre a

publicidade de atos admiristrativos do Poder Executivo.
(.J
12. Diante do exposto, com base no art. 557 do CPC e no

a:rt.  21,  §  1°-,  do  RLllsTF, nego  seguimento  ao recurso"  (KE n.

770.329,    Reh±or    o    Ministro    Roberto    Banoso,    decisão
monocrá±ica, DJe 4.6 .2014) .

Nada há a prover quanto às alegações do Agrwante.
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8. Pelo exposto, nego seguimento ao agrwo (art. 544, §

1, do Código de Processo Civíl e art. 21, § 1°-, do Riegimento ln±erno do

Supremo Tríbunal Federal)" .

2.  Publicada  essa  decisão  no  DJe  de  23.11.2015,  o  Município  de
Guarulhos interpõe, em 26.11.2015, tempestivamente, agravo regimental.

3. 0 AgraNar\:±e s"sterilaL que, `` a;pesar da alegada incidência da Súmula
287do  STF,  não ficou  demonstrada  de  que mamúra houve  essa  ocorrência,  se

utilizando, para tanto, de expressões genéricas"  (fl. 3, Doc. 6).

Requer o provimento do presente recurso extraordinário.

É o relatório.
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AG.REG. N0 RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 854.430 SÃO
PAULO

VOTO

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):

1. Razão jurídica não assiste ao Agravante.-`

2.    Como   assentado   na   decisão   agravada,    o   Agravante   não
demonstrou, de forma especffica e fundamentada, os motivos pelos quais
deveriam  ser  superados  os  fundamentos  de  inadmissão  do  recurso
extraordinário, deixando de se manifestar sobre a incidência da Súmula
n.    283    do    Supremo    Tribunal    Federal:     "É    £'74¢¢77t2.ssz'ÜcZ    o    7iec#7`so

extraordinário, quando a deásão recorrida assenta em mais de um fimdamento
suficiente e o recurso não abrange todos ehs" .

3. A jurisprudência deste Supremo Tribunal é firme no sentido de
dever ser negado seguimento ao agravo no qual não se impugnam todos
os fundamentos da decisão agravada, pois subsistem os não contestados e
sem comprovação de inadequação:

"AGRA:MO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA       DOS       FUNDAMENTOS       DA       DECISÃO

AGRAWADA.  AKT.  317,  §  1Q,  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. 0 Agrawnte tem o dever de
impugnar,  de fiorma específica, os fundamentos  da decisão  agrwada,

sob pena de não seguimento do agrwo regimental (art. 317,  § 1Q, do

RISTF).  2.  Irwiável  o  agmvo regimental  que  se limj,ta  a rei±erar  as

razões do recurso extraordimário, sem abordar o fmdamento específico

d#  dec£.s¢~o  ¢g7'¢z)fld¢"   (RE  n.  394.997-AgR,  de  minha  relatoria,

Primeira Turma, DJe 2.5.2008).

``Agrwo regimental no recurso extraordinário. Razões do agrwo

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a  lnfraestrutiira de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 9963546.



à#áft Üvdjd é#éJAd
lnteiro Teor do Acórdão -Página 11  de 13

ARE 854430 AGR / SP

regimental    dissociadas    dos   fundamentos    da    decisão

Orientação da Súmula nQ 287  desta Corte. Precedentes. 1. Inviável o

recurso que não ataca os fimda.mentos da decj,são agmvada. Incidência

da Súmula nQ 287 desta Corte 2. AgravQ regimental não provido"  (TrEi

n.   593.721-AgR,   Relator   o   Miristro   Dias   Toffoli,   Primeira
Turma, DJe 13.3.2013).

'`AG RA:VO             RE GIMENTAL            N O             RE CURS O

EXTRAORDINÁRIO   COM   AGRAVO.   PROCESSUAL   CIVIL.
DEVER  DE   IMPUGNAR  TODOS   OS   FUNDAMENTOS   DA
DECISÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  INADMITIU  0
R.ECURSO            EXTRAORDINÁRIO.            INOB SEKVÀNCIA.

INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  287   DO   STF.   R.EQUISITOS   DE
ADMISSIBILIDADE   DO   RECURSO   ESPECIAL.    QUESTÃO
A;TIN ENTE       AO       CAB IMENTO       D E       RE CURS O S      D E
COMPETÊNCIA  DE   OUTROS   TRIBUNAIS.   AUSÊNCIA  DE
REPERCUS SÃO          GERAL.          AGRAVO          REGIMENTAL
IMPROVIDO.   I  -   0   agmvo  não   alacou  todos  os  fundamentos

expostos na decisão  do  Tríbunal  de  origem  que inadmitiu o recurso

extraordinário, o que o torna ínviável, conforme a Súmul.a 287  desta
Corte.  I'recedentes.  11  - Os  Ministros  desta Corte,  no  RLE  598.365-

RGIMG, Rel. Min. Ayres Britto, manifiestaram-se pela inexistência de
repercussão    geral   da    controvérsia    acerca   dos   pressupostos    de

ad.missj.büidade  de  recursos  da  competêntia  de  Cortes  diversas,  por

entenderem que a discussão tem nalureza infi'aconstitucional, decisão

que vale para todos os recursos sobre matéria idêntica. 111 - Agrwo
rcgz`77?c72£ÍzZ  2.77tprozjz.4Zo"  (ARE  n.  735.978-AgR,  Relator  o  Ministro

Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 4.9.2013).

"AG RAVO        RE G IMEN TAL        N O        AG RA:VO        D E

INSTRUMENTO.      PROCESSUAL      CIVIL.      1.       RECURSO
INADMISSÍVEL.   POSSIBILIDADE   DE   |ULGAMENTO   PELO
RELATOR.  AR:T.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO

CIVIL.        2.        AUSÊNCIA       DE        IMPUGNAÇÃO        DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAiwADA. INVIABILIDADE
DO     AGRAWO     INTERPOSTO.     PRECEDENTES.     AGRAVO

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestriitura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 0
documento pode §er acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 9963546.



Üáft é#gú4d éffeJÂd
lnteiro Teor do Acórdão -Página 12 de 13

ARE 854430 AGR / SP

REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
837.124-AgR,    de    minha    relatoria,    Segunda    Turma,    DJe
18.9.2012).

4.  Os  argumentos  do  Agravante,  insuficientes  para  modificar  a
decisão  agravada,  demonstram  apenas inconformismo  e  resistência em

pôr  termo  a  processos  que  se  arrastam  em  detrimento  da  eficiente
prestação jurisdicional.

5. Pelo exposto, nego provimento ao, agravo regimental.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/por[al/autenticacao/ sob o número 9963546.
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SEGtJNDA   TURMA
EXTFLATO   DE   ATA

AG.REG.   NO  FÉCURSO  EXTRAOFÜINÁRIO   COM  AGRAVO   854.430
PROCED.     :    SÃO   PAULO
EÜLATORA   :   MIN.    CÁRMEN   LÚCIA
AGTE.  (S)     :    MUNICÍPIO   DE    GUARULHOS
PROC.  (A/S)   (ES)     :    PROCURADOR-GERAL   DO   MUNICÍPIO   DE   GUARULHOS
PROC.  (A/S)   (ES)     :    ITAMAR   ALBUQUERQUE
AGDO.  (A/S)     :    CÂMARA   MUNICIPAL   DE   GUARULHOS
ADV.  (A/S)     :    ELAINE   CRISTINA   DE   S.    0.    M.    DA   SILVA

Decisão:    A    Turma,    por    votação    unânime,    negou    provimento    ao
agravo   regimental,   nos   termos   do   voto   da   Relatctra.   Presidência   do
Senhor  Ministro   Dias   Toffoli.   2a   Turma,1°.12.2015.

Presidência  do  Senhor  Ministro  Dias  Toffoli.   Presentes  à
sessão  os   Senhores  Ministros   Celso  de  Mello,   Gilmar  Mendes,   Cármen
Lúcia  e  Teori   Zavascki.

Subprocurador-Geral   da  República,   Dr.   Odim  Brandão  Ferreira.

Ravena  Siqueira
Secretária

Dociimento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001. de 24/08/2001, que institui a  lnfra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 9938541



LEI NO 4.024
De 31 de agosl:o de 2011

-Proc.17.922/11

Dispõe  sobre  a   divulgação  de  dados  sobre
mult:as  de  t:rânsito  do  Município  da   Estância
de   Atibaia,   e   dá   out:ras   providências.   (De
aut:oria  do Vereador José  Paulo Teixeira).

A    CÂMARA    MUNICIPAL    DA    ESTÂNCIA    DE    ATIBAIA
aprova  e  o  PREFEITO  MU.NICIPAL,  usando  das  atribuições  ]egais  que  lhe  são
conferidas   pelo   artigo   73,   inciso   IV   da    Lei   Orgânica   do   Municípjo,   sanciona,
promulga  e  manda  publicar a  seguinte  Lei.

Art,  10.Fica  o  Poder  Execut:ivo  Municipal  obrigado  a  divulgar
at:é o  dia  10  (dez)  de cada  mês,  informações sobre:

I  -  Número  total  de  multas  aplicadas  no  Município  e  valores
arrecadados,  nas seguintes infrações:

a) Aplicadas  por Agentes de Trânsito.

11    -Valor   tot:al    arrecadado    mensalmente    com    multas    de
trânsito;

Art.  20.0  Poder Executivo  publicará  relatório  detalhado  sobre
a  aplicação  dos  recursos arrecadados.

Art.    30.A    divulgação    será    feit:a    na    página    principal    da
Prefeitura  na  rede  mundial  de  computadores  e  at:ravés  da  publicação  no  lmprensa
Oficial  do  Municípjo.

Art,   4°   -   As   despesas   decorrentes   da   execução   desta   lei
correrão à conta de dotações próprias,  consignadas no orçamento vigente.

Art.  5°  -Esta  lei  entra  em  vigor  na  dat:a  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em  contrárjo.

PREFEITURA    DA    ESTÂNCIA    DE    ATIBAIA,    PALÁCIO
"JERÔNIMO DE CAMARGO", aos 31 de agosto de 2011.

-José Bernardo Denigl
PREFEITO  MUNICIPAL

Publicado  e Arquivado  na  Secretaría  de Governc>,  na  data  supra.

-Wilson de Paula Filho -
SECRETÁRIO  DE GOVERNO

/vms



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei do Legislativo n° 017/2019

Emerika-.   Projeto   de   Lei   de   iniciativa

parlamentar        que        estabelece        a

publicidade da prestação de contas, pelo
Município,        acerca        das        receitas

originárias  de  multas  de  trânsito  e  sua

respectiva     destinação.      Possibilidade.

Legalidade.                   Constitucionalidade.

Prosseguimento.

DESPACHO

Aprovo  o  parecer  de  n°  075  -  METL  -  SAJ  -

03/2019 (fls. 07/13) por seus próprios fundamentos.

Ao Setor de

Jacareí, 26

Jorge
Secretário-

turas para prosseguimento.

o de 2019.

edes Campos
iretor Jurídico
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